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GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 10, DE 07 ABRIL DE 2020.

DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA, PARA OS FINS DO ART.65 DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000, EM
RAZÃO DA GRAVE CRISE DE SAÚDE
PÚBLICA DECORRENTE DA PANDEMIA
DA COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS), E
SUAS REPERCUSSÕES NAS FINANÇAS DO
MUNICÍPIO DE NÍSIA FLORESTA/RN, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O PREFEITO DO MUNÍCIPIO DE NÍSIA FLORESTA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso VI, da
Lei Orgânica,
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição
da República;
Considerando a classificação pela Organização Mundial de
Saúde, no dia de 11 de março de 2020, como pandemia do
Novo Coronavírus;
CONSIDERANDO Decreto Estadual nº. 29.534, de 19 de
março de 2020, que declara estado de calamidade pública, no
âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, para os fins do art.
65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de
2000, em razão da grave crise de saúde pública decorrente da
pandemia da COVID-19 (novo coronavírus), e suas
repercussões nas finanças públicas;
CONSIDERANDO, em âmbito nacional, reflexo nas finanças
públicas, conforme reconhecido pelo Governo Federal ao
Congresso Nacional, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal);
CONSIDERANDO que, a referida crise impõe o aumento de
gastos públicos e o estabelecimento das medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública, visando
assegurar prestação dos serviços públicos e de adotar medidas
no âmbito municipal, DECRETA:
Art. 1º - Fica decretado estado de calamidade pública, para os
fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus) e
suas repercussões nas finanças públicas do município de Nísia
Floresta, Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2º - As autoridades competentes editarão os atos
normativos necessários à regulamentação e à execução dos atos
administrativos em razão do estado de calamidade pública de
que trata este Decreto.
Art. 3º - O Poder Executivo Municipal solicitará, por meio de
mensagem enviada à Assembleia Legislativa do Estado, o
reconhecimento do estado de calamidade pública, para os fins
do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
Nísia Floresta/RN, 07 de abril de 2020.
 
DANIEL GURGEL MARINHO FERNANDES
Prefeito 
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